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Autorregulação e processo de autonomização na 
aprendizagem de línguas estrangeiras 
Fernanda Souza e Silva1 
 
RESUMO: Este artigo visa analisar a influência do construto da autorregulação no fomento 
da autonomia de aprendentes de língua estrangeira. Trata-se de um estudo bibliográfico, 
que procura evidenciar o papel da autorregulação no desenvolvimento das capacidades 
metacognitivas de análise e reflexão do aluno acerca de seu próprio processo de 
aprendizagem, de modo que ele possa melhor gerenciá-lo e desenvolva autonomia no 
estudo da língua. 
 
Palavras-chave: autorregulação; autonomia; ensino/aprendizagem de línguas. 
 
Self-regulation and autonomization process in foreign language learning 
 
 
ABSTRACT: This paper aims to analyze the influence of the construct self-regulation in the 
fostering of learners’ autonomy in foreign language learning. It is a bibliographical study, in 
which we seek to substantiate the role of self-regulation in the development of student’s 
metacognitive capacities of analysis and reflection concerning his/her own learning process, 
so that the student can manage it better, and develop his/her autonomy in the study of the 
language. 
 
Keywords: self-regulation; autonomy; teaching/learning of languages. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Estudos recentes sobre a autorregulação da aprendizagem (ROSÁRIO, 
1997; ROSÁRIO et al., 2010) apontam para a necessidade da implementação de 
projetos que incitem o desenvolvimento de competências autorregulatórias no meio 
universitário, principalmente no início da formação acadêmica. Alguns autores 
ressaltam a importância do engajamento do aprendente na construção autônoma, 
crítica e motivada de sua aprendizagem, não somente na condição de estudante, 
mas também como futuro profissional. 
                                                   
1 Mestranda em Linguística- Universidade Federal do Pará. nandasouza2.0@hotmail.com 
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À luz desta perspectiva teórica, que prima pela implicação ativa do 
aprendente em seu processo de ensino/aprendizagem, buscou-se com este artigo 
compreender o papel da autorregulação da aprendizagem no processo de 
autonomização dos aprendentes. Considera-se que a implementação de práticas 
educativas que visam promover a apreciação crítica relativa tanto ao trabalho quanto 
à aprendizagem possibilita um engajamento maior do aprendente na construção e 
na gestão do processo de ensino/aprendizagem, na análise de seus erros, no 
levantamento dos objetivos alcançados, na determinação e planificação das 
aprendizagens subsequentes.  
Neste artigo busca-se a compreensão dos conceitos de autorregulação da 
aprendizagem e de autonomia, bem como a relação existente entre os mesmos, 
tendo como base os trabalhos de autores como Rosário (1997, 2006, 2008); 
Perrenoud (1998); Nunziati (1990) sobre a autorregulação da aprendizagem, bem 
como os de Holec (1981); André (1992) e outros, sobre a autonomia e os processos 
de autonomização dos aprendentes. 
 
1. AUTORREGULAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
 
Considerada por Rosário (2006, p.78) como um conceito “guarda-chuva”, 
que aglutina, entre outros, aspectos cognitivos e afetivos subjacentes à 
aprendizagem, a autorregulação da aprendizagem é descrita como “a forma como 
as pessoas enfrentam os problemas, aplicam as estratégias, monitorizam a sua 
realização e interpretam os resultados dos seus esforços” (ROSÁRIO, 2006, p.79). 
Tem sido objeto de estudo de várias pesquisas ao longo dos últimos anos. O 
presente texto será dedicado à compreensão deste construto bem como a sua 
importância para a fomentação da autonomia dos aprendentes. 
 
1.1 Definição 
 
Nas últimas décadas assistiu-se a um crescente interesse em pesquisas que 
enfatizam a importância da adoção de processos autorregulativos, bem como a sua 
colaboração no desenvolvimento e manutenção da autonomia e na aprendizagem 
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significativa. Rosário (2004, apud ROSÁRIO, 2008, p.116) define a autorregulação 
como: 
[...] um processo activo no qual os sujeitos estabelecem os objetivos que 
norteiam a sua aprendizagem tentando monitorizar, regular e controlar as suas 
cognições, motivação e comportamentos com o intuito de os alcançar. 
A autorregulação da aprendizagem é vista como um processo contínuo de 
construção, no qual o aprendente é visto como protagonista e sua participação ativa 
e planejada no seu processo de aprendizagem é fundamental. Os alunos 
autorregulados são aqueles que estabelecem objetivos, aplicam estratégias para 
solucionar problemas, monitoram o seu percurso, adaptam-se às diferentes 
situações tomando decisões pertinentes à sua aprendizagem e avaliam o resultado 
de seus esforços.  
Esta é, aliás, a tônica que caracteriza o núcleo do comportamento 
autorregulatório: adoptar respostas flexíveis aos problemas e obstáculos que se 
lhe deparam, sustentando percepções de eficácia face aos atrasos ou desvios 
ao previamente planeado sem contudo perder de vista os objectivos desenhados 
(ROSÁRIO, 2008, p.122). 
Se considerarmos, como Rosário (1997, p.413), que “tal como todos os 
aspectos do comportamento humano a aprendizagem autorregulada é influenciada 
pelas marés sociais e variáveis de contexto”, evidencia-se a necessidade do 
estímulo ao desenvolvimento da autorregulação pelo professor, revestindo-se de 
ações que motivem os estudantes a participar da construção de seu conhecimento, 
no sentido de orientar a sua aprendizagem, controlar a sua motivação e gerenciar 
suas emoções.  
 
1.2 Da regulação à autorregulação 
 
A autorregulação é vista como parte fundamental do processo e um produto 
da aprendizagem. Uma capacidade que se aprende pela prática por meio da 
utilização de instrumentos e de procedimentos específicos que permitam enfatizar o 
papel do aprendente enquanto sujeito da aprendizagem. A ênfase dada ao 
envolvimento do aprendente em seu processo de aprendizagem não exclui a 
participação do docente; o que assistimos então é a uma redefinição de papéis em 
que:  
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[...] o professor é um ator como outro [...] que dispõe de uma competência que 
os alunos não têm [...]. Como todo treinador esportivo, o professor pode ‘jogar 
com’ os seus alunos, servindo como destinatário em potencial, de parceiro 
competente, que se distingue dos outros porque seu objetivo maior é favorecer a 
aprendizagem ao invés de ganhar uma partida ou de exibir sua habilidade. Neste 
sentido o professor é um parceiro específico, cuja lógica é otimizar a 
aprendizagem do outro [...] (PERRENOUD, 1998, p. 114-115). 
As regulações implementadas pelos professores agem como apoio utilizado 
apenas quando “os mecanismos de autorregulação dos aprendentes estão 
bloqueados” (NUNZIATI, 1990, p.51). Nesta perspectiva, cabe ao professor realizar 
ações que incitem os aprendentes a participar da construção da sua aprendizagem. 
De fato, como observa Tillema (2005, p.131): 
Favorecer a autorregulação da aprendizagem em ambientes de aprendizagem 
exige que sejam fornecidas aos alunos ocasiões e estratégias de aprendizagem 
necessárias à aquisição autônoma de conhecimentos e habilidades [...] que 
influenciam fortemente o ensino [...] Além disso, as percepções que os alunos 
têm de seu ambiente de aprendizagem como promotor ou não da autorregulação 
da aprendizagem tornam-se um determinante crucial da sua participação e dos 
esforços que eles empregam na mesma.  
Considerando que a regulação faz referência ao conjunto de processos que 
objetivam contribuir para a progressão das aprendizagens, ao proporcionar aos 
aprendentes possibilidades de desenvolvimento de competências que lhes permitam 
aprender ao longo da vida, Perrenoud (1998, p.127) ilustra três tipos de regulação: 
“a regulação pelo professor”, “a regulação pela ação e pela interação” e a 
“autorregulação de ordem metacognitiva”.  
A primeira está centrada na intervenção constante do professor que age 
sobre as condições de aprendizagem dos alunos, guiando e orientando seus 
trabalhos. Embora este tipo de regulação seja de responsabilidade única e 
exclusivamente do professor, Linda Allal (1993, p. 84) destaca o seu ponto positivo 
na gestão do ensino visto que: 
Neste caso a ação do professor é baseada em uma hipótese interpretativa 
concernente à progressão do aprendente [...] O objetivo da intervenção é de 
favorecer – através de questões, sugestões, contraexemplos – a reflexão do 
aprendente e de estimular a sua procura ativa de soluções às dificuldades 
encontradas. 
No que diz respeito à regulação pela ação e pela interação, Perrenoud 
(1998, p.129) afirma que as regulações subjacentes a toda situação de 
aprendizagem, por si só, contribuem para que o aluno ajuste a sua ação e suas 
23 
 
 
  Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.5  Número 11   setembro- dezembro  2012 
 
representações, por meio da interação com seus pares. Em outras palavras, ele 
“identifica seus erros e suas dúvidas [...] por meio de tentativas, erros, conflitos 
cognitivos, cooperação intelectual e outros mecanismos”.  
O terceiro tipo de regulação proposto, definido por Hadji (2001, p.125) como  
meio pelo qual “o aluno regula seus próprios projetos de pensamento e de 
aprendizagem”, é a regulação de ordem metacognitiva. Segundo Allal (1993), 
entende-se por regulações metacognitivas os mecanismos de regulação utilizados 
pelo aprendente no decorrer de suas atividades de aprendizagem, provenientes do 
conhecimento2 ou das experiências metacognitivas3, manifestando-se através das 
estratégias utilizadas.  
Em uma mesma linha de pensamento, Ribeiro (2003) ressalta a importância 
da metacognição, por integrar dois componentes fundamentais para a fomentação 
da autonomia: a reflexão, por parte do aluno, acerca da sua própria aprendizagem, 
suas características enquanto aprendente, seu estilo e estratégias de 
aprendizagem4, e a autorregulação como resultado desta reflexão. 
Para os fins deste trabalho, entende-se como fundamental o estímulo à 
aprendizagem autorregulada, devido à ênfase conferida ao protagonismo do 
aprendente e sua participação nos processos de regulação e todas as etapas que 
constituem o seu conhecimento. Para isso, faz-se necessário auxiliar a autonomia 
do aprendente de modo que ele se sinta suficientemente confiante para 
responsabilizar-se pela sua aprendizagem.   
 
2. AUTONOMIA NA APRENDIZAGEM DE LÍNGUAS 
Dedicaremos esta segunda sessão a uma breve discussão acerca do 
conceito de autonomia, bem como dos processos de autonomização dos 
aprendentes.  
                                                   
2 “O conhecimento metacognitivo é definido como o conhecimento ou crença que o aprendiz possui sobre si 
próprio, sobre fatores ou variáveis da pessoa, da tarefa e da estratégia e sobre o modo como afetam o resultado 
dos procedimentos cognitivos” (RIBEIRO, 2003, p.111). 
3 Para Ribeiro (2003, p.111) as experiências metacognitivas “são importantes pois é , sobretudo, através delas 
que o aprendiz pode avaliar as suas dificuldades e, consequentemente, desenvolver meios para superá-las”. 
4 Entende-se por estratégias de aprendizagem: “comportamentos, técnicas, planos, operações mentais 
conscientes, inconscientes ou potencialmente conscientes, habilidades cognitivas e funcionais, e também as 
técnicas de resolução de problema observáveis no individuo que se encontra em situação de aprendizagem” 
(CYR, 1998, p.4). 
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2.1 Definição 
 
Amplamente discutido na literatura recente, o conceito de autonomia 
começou a ganhar espaço no campo educacional a partir da segunda guerra 
mundial, impulsionado por fatores como a emergência dos movimentos minoritários, 
o desenvolvimento da formação permanente e das ciências da linguagem e 
sobretudo ao avanço nas pesquisas da psicologia cognitiva (GREMMO; RILEY, 
1995).  
Podemos afirmar então, como Barbot e Camatarri (1999, p.9), que “toda a 
didática e a pedagogia do século XX, orientando-se em direção à descoberta da 
centração no sujeito-aprendente, tiveram a intuição do papel da autonomia como 
fator implicitamente determinante da aprendizagem”.  
Esses fatos foram conduzindo pouco a pouco a uma redefinição do papel do 
aluno e do professor. Ao aluno, antes consumidor passivo do conhecimento 
transmitido pelo professor, agora cabe o papel de protagonista, produtor crítico e 
criativo de sua aprendizagem. O professor transmissor de conhecimento e fonte 
única do saber cede espaço a um professor facilitador das aprendizagens, mediador 
das relações entre o aluno e o saber e parceiro na negociação pedagógica (VIEIRA, 
1999). 
O grande pioneiro na conceitualização de autonomia, no âmbito do 
ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras, foi Henry Holec (1981, p.3). Este 
autor define autonomia como “a habilidade de assumir a responsabilidades pela 
própria aprendizagem” ou ainda “ser capaz de tomar todas as decisões 
concernentes à aprendizagem com a qual o aprendiz está envolvido”. Ao refletir 
acerca da definição de Holec, Little (apud, QUEVEDO; GUIDOTI; NICOLAIDES, 
2004, p.1) define o que significa gerenciar a aprendizagem: 
[...] ter e manter a responsabilidade por todas as decisões considerando 
aspectos deste aprendizado como, por exemplo: determinar os objetivos; definir 
os conteúdos e os progressos; selecionar os métodos e as técnicas a serem 
usadas; monitorar os procedimentos da apropriada aquisição da fala (ritmo, 
tempo, lugar etc.); avaliar o que foi adquirido. 
Uma pedagogia dita para a autonomia tem como objetivo principal aproximar 
o aluno do saber, ajudá-lo a desenvolver a capacidade de gerir a sua aprendizagem, 
a adotar uma postura crítica, e a estabelecer relações entre o conhecimento e a 
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vida. Segundo Holec (1990, p.76), as propostas pedagógicas baseadas na 
autonomia podem ser divididas em três grandes categorias. Para a primeira 
categoria, autonomia significa “independência”, na qual podem-se fornecer aos 
alunos materiais que eles podem utilizar como e quando quiserem sem a presença 
do professor. A segunda categoria define autonomia como “exercício ativo da sua 
responsabilidade de aprendente”, em que o aprendente é considerado como sujeito 
ativo que pode tomar para si a responsabilidade pela sua aprendizagem sozinho ou 
em cooperação com seus pares, professores ou não. Finalmente a terceira categoria 
considera a autonomia como “capacidade de aprender”, não remete mais à 
descrição de uma propriedade da aprendizagem ou da maneira como o aprendente 
a conduz, e, sim, a uma característica do aprendente: “é autônomo um aprendente 
que ‘sabe aprender’”.   
Segundo Holec (1990, p.77), as práticas inseridas nesse paradigma 
objetivam: 
[...] a autonomização do aprendente, ou seja, o desenvolvimento da sua 
capacidade de aprender. As atividades propostas têm por objetivo permitir o 
aprendente a aprender a aprender, em outras palavras, adquirir ‘savoirs’ e 
‘savoir faire’ indispensáveis para definir O QUE e COMO aprender. 
Considera-se que as duas últimas categorias estão em consonância com 
uma pedagogia para a autonomia, embora adotem pontos de vista diferentes. A 
primeira enfoca a maneira de aprender (em autodireção), implicitamente. Por outro 
lado, a segunda, que passaremos a analisar brevemente, está centrada na 
autonomização, na capacidade de aprender a aprender explicitamente (HOLEC, 
1990). 
 
2.2 O processo de autonomização: aprender a aprender 
 
Não podemos negar que a expressão aprender a aprender esteja no centro 
das discussões no campo da didática das línguas atualmente. É crescente o número 
de pesquisas que apontam para a importância de munir os aprendentes de 
ferramentas intelectuais e sociais que ajudem a desenvolver a competência de 
gerenciar o próprio processo de aprendizagem de modo que eles possam continuar 
aprendendo ao longo da vida.  
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Considerando que a autonomia não é um estado mas um processo, Porquier 
(apud ANDRÉ, 1992, p.67) prefere a utilização do termo autonomização, definida 
como “a prática da autonomia por si mesmo”, ou seja, a maneira pela qual o 
aprendente gerencia a sua aprendizagem tendo em vista um objetivo. No entanto 
essa capacidade de gerenciamento não é inata, mas pode ser desenvolvida como 
objeto de uma formação especifica, considerando que o aprendente não é autônomo 
no início da formação, Porquier (apud ANDRÉ, 1992, p.67) afirma que “a 
autonomização – em formação – é um dos melhores investimentos que se pode 
fazer para o futuro”.  
Para Holec (1990), a aquisição dessas capacidades se dá em três domínios: 
o da metodologia da aprendizagem, o da língua e de seu funcionamento social e o 
da cultura de aprendizagem. Primeiramente, segundo esse autor, o aprendente deve 
aprender a tomar decisões específicas que conduzirão à implementação de atos de 
aprendizagem. Trata-se de adquirir savoirs e de savoir faire concernentes a: 
definição de objetivos, a seleção de suporte e técnicas de utilização do mesmo, 
determinação das condições de realização da aprendizagem, a avaliação dos 
resultados obtidos e consequente (auto) regulação, caso necessário. 
O segundo domínio remete ao conhecimento do que seja uma língua e de 
como ela funciona socialmente, o que implica entre outros: na mudança de 
representações sobre a língua-alvo (no que diz respeito à sua gramática, à maneira 
como ela é estruturada etc.); a conscientização da sua cultura bem como das regras 
de utilização da língua; e, por fim, a reavaliação dos conhecimentos prévios acerca 
dos processos de compreensão e de expressão (HOLEC, 1990). 
No que tange ao último domínio, o da cultura de aprendizagem, em uma 
formação que tem por objetivo desenvolver competências que levem o aluno a 
aprender a aprender, faz-se necessária a reavaliação de crenças relacionadas à 
aprendizagem em geral (ao que significa ensinar e aprender, aos papéis dos alunos 
e dos professores, aos métodos de ensino e avaliação, entre outros).  
Nesse contexto, o papel do professor é delicado, ele deve assumir novas 
posturas que promovam a autonomização, que refletirão em mudanças nos 
comportamentos dos aprendentes. Aoki (apud MAGNO E SILVA, 2008, p.295) 
propõe uma lista de ações promotoras de autonomização: 
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Entre essas habilidades estão: acreditar nos aprendentes, criar um ambiente de 
aprendizagem psicologicamente seguro, fornecer escolhas, deixar espaço para 
negociação, dar voz aos aprendentes, prover informações, articular as razões de 
suas próprias escolhas de forma a torná-las transparentes para os alunos e 
estimular a reflexão dos alunos sobre os aspectos cognitivos, afetivos e sociais 
do aprendizado. 
Em suma, a autonomização é um conceito operatório tanto ao nível do 
formador quanto ao nível dos formandos. Para Vivès (apud, ANDRÉ, 1992, p. 67), o 
termo utilizado, seja ele de autonomia ou autonomização, é o que menos importa, o 
mais importante para uma prática metodológica que visa formar aprendentes aptos a 
continuar aprendendo ao longo da vida é dizer aos aprendentes: “Vocês são 
capazes de fazer muito mais coisas do que vocês pensam”. 
Considera-se, para fins deste trabalho, a implementação de práticas que 
primam pela conscientização dos aprendentes no sentido de desenvolver as suas 
capacidades metacognitivas de gestão, controle e regulação de sua própria 
aprendizagem como fundamentais para a fomentação de sua autonomia.  
Partindo do princípio defendido por Freire (2009, p.278) de que  
Na realidade todas as pessoas possuem um certo grau de autorregulação, mas 
importa que esse grau [...] em especial nos e para os processos de 
aprendizagem escolar, seja elevado, o que certamente favoreceria uma 
autonomia progressiva no aprender e por extensão na própria vida. 
Passaremos à análise da relação entre esses dois construtos bem como à 
influência da mesma no processo de autonomização dos aprendentes. 
 
3. A RELAÇÃO ENTRE AUTORREGULAÇÃO E AUTONOMIA 
 
Práticas educativas que visam desenvolver nos aprendentes competências 
autorregulatórias são decisivas, não somente para a guiar a aprendizagem durante a 
formação escolar, mas sobretudo para manter a busca do conhecimento depois 
deste período. Para Rosário (1997, p.407),  
o sistema de ensino/aprendizagem deveria motivar efetivamente os estudantes 
para serem participantes activos no processo de aprendizagem construindo o 
seu próprio conhecimento, e promovendo assim progressivamente, a sua 
independentização dos  professores.  
Ao promover situações de aprendizagem que permitam estabelecer 
objetivos significativos, selecionar materiais, escolher atividades, planificar e avaliar 
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sua aprendizagem, o docente fomenta a autonomia do aprendente. Os alunos, ao 
escolher os objetivos de sua aprendizagem, ao invés de terem que se posicionar 
face a um objetivo  pré-estabelecido, atribuem significado a esses objetivos, já que 
partem de seus valores, de suas necessidades.  
Segundo Rosário (1997), aprendentes autorregulados possuem imagem 
claras dos objetivos da sua aprendizagem, têm consciência de suas dificuldades, 
utilizam consciente e deliberadamente estratégias cognitivas para atingir os seus 
objetivos, têm controle de seus afetos e emoções. Dessa maneira atribuem a si 
mesmos as mudanças produzidas em sua aprendizagem.  
Se consideramos que “as pessoas seriam naturalmente propensas a realizar 
uma atividade por acreditarem que o fazem por vontade própria, porque assim o 
desejam,  e não por serem obrigadas devido a demandas externas” (GUIMARÃES; 
BORUCHOVITCH, 2004, p.145), a autorregulação tem efeito positivo na fomentação 
da autonomia e vice-versa. Para ser autorregulado, antes de tudo o aluno deve se 
sentir suficientemente confiante para tomar para si a responsabilidade pela sua 
aprendizagem. Como observa Frison (2006, pp.113-114): 
A autonomia provoca e é provocada pela regulação (circularidade retroativa). Ela 
própria é produzida por uma circularidade mais intensa, chamada circularidade 
autoprodutiva, que consiste no fato de produtos e efeitos serem necessários ao 
produtor e ao causador, resultante da percepção que o aprendiz tem de si 
mesmo como sujeito incompleto que se percebe inacabado. Para que as 
pessoas sejam agentes, tenham voz ativa e possam se sentir construtoras de 
suas ações, é essencial que desenvolvam sua autonomia, sua 
autodeterminação. Isso implica tornarem-se aptas a exercitarem suas 
capacidades e, ao fazê-lo, superarem suas próprias limitações, pressupondo que 
o sujeito tenha consciência que é ele que origina a ação para determinação de 
seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
É importante salientar que a autonomia não é um conceito absoluto, mas 
antes de tudo um continuum em que o aluno se posiciona em graus variados 
dependendo da situação de aprendizagem. O professor pode ser agente facilitador 
desse posicionamento face às situações propostas, partilhando progressivamente a 
responsabilidade pelo processo de aprendizagem com o aprendente. Esse vai e vem 
requer a observação atenta do docente, bem como a renegociação e redefinição 
constante dos papéis de ambos, na medida em que se avança em direção à 
autonomia (RAYA; LAMB; VIEIRA, 2007). 
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CONCLUSÃO 
 
Nas últimas décadas, assistiu-se a um crescente interesse por pesquisas 
que enfatizam a importância da adoção de processos autorregulativos, bem como a 
sua colaboração no desenvolvimento e manutenção da autonomia e na 
aprendizagem significativa. Objetivamos com esse artigo sublinhar a relevância da 
autorregulação no processo de autonomização dos aprendentes. 
Neste sentido concluímos que o estímulo à aprendizagem autorregulada, 
vista como uma prática que “ajuda os alunos, por um lado, a conhecerem os seus 
pontos mais fortes e as limitações das estratégias de aprendizagem e, por outro, a 
adequarem as novas estratégias de aprendizagem às tarefas escolares concretas” 
(ROSÁRIO et al., apud ROSÁRIO et al. 2010), é fundamental a sua participação 
autodeterminada em todas as etapas que constituem o seu conhecimento.  
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